
Constituição e 
A educação encabeça o rol 

- dos direitos sociais consagrados 
na nova Constituição. Tal pre­
cedência convida a uma refle-

' xão sobre o. que o próprio texto 
'. constitucional estabelece para 
\ o setor. 

A leitura da Carta Magna 
e v i d e n c i a q u e a c o -
responsabilidade constitui o 
que se pode identificar como a 
pedra de toque do processo edu-

i cacional. A partir de agora, o 
' encaminhamento das questões 

da área já não dependerá — ou 
pelo menos não deverá depen­
der de concepções, interesses e 
ações isoladas, de cunho indivi­
dualista, idiossincráticos ou de 
grupos. A Constituição indica, 

• impõe que não haja donos da 
' verdade ou das necessidades 
alheias. Umas e outras devem 
ser estabelecidas segundo crité­
rios consoantes com a realida­
de, vivida, observada, analisa­
da, avaliada sob tantos ângulos 

) quantas sejam as concepções, 
! os interesses e potencialidades 
do Estado e dos segmentos so­
ciais direta ou indiretamente 
envolvidos. 

i Um dos aspectos a destacar 
neste sentido é o princípio se-

jgundo o qual "a educação, di-
| reito de todos e dever do Estado 
1 e da família, será promovida e 
) incentivada com a colaboração 
jda sociedade, visando ao pleno 
) desenvolvimento da pessoa, seu 
í preparo para o exercício da ci-
\ dadania e sua qualificação para 
lo trabalho". 
[ De fato, no atual estágio da 
ívida nacional seria difícil 
imginar-se a condução da Esco-
íla Pública sob a responsabilida-
!de exlcusiva do Estado. A este, 
sem dúvida, compete prover os 
meios de acesso à educação, 
"com investimento prioritário 
ina rede pública". Em contra­
partida, aos setores organiza­
dos da sociedade cabe contri­
buir com o setor público para 
eliminação do analfabetismo e 
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universalização do ensino 
fundamental. 

O que aí se tem é, na verda­
de, um chamamento à coopera­
ção entre as autoridades gover­
namentais e a sociedade civil 
com vistas ao fortalecimento da 
escola pública. E no que tange 
especificamente ao Distrito Fe­
deral, não seria temerário afir­
mar ser este um projeto exeqüí­
vel. Não obstante tratar-se de 
uma população em crescimento 
e em processo de definição dos 
seus valores culturais, a deci­
são política de prover os meios 
indispensáveis ao setor certa­
mente encontrará respaldo no 
esforço da população, em parti-
c u l a r d a c o m u n i d a d e 
educacional. 

Outra questão destacada no 
texto constitucional diz respei­
to ao ensino noturno. E tam­
bém aqui se coloca, com pro­
priedade, o problema das opor­
tunidades educacionais. Os pro­
fissionais da educação se vêem 
ocupando com o grave proble­
ma que é proporcionar ao aluno 
trabalhador um ensino adequa­
do às suas condições. 

Realmente, já não se com­
preende dever esse aluno ficar 
confinado aos escaninhos de 
uma profissionalização compul­
sória, restrita a uma formação 
escolar incapaz de habilitá-lo 
para a superação das condições 
de trabalho em que se encon­
tra. Se a cada ano aumenta o 
contingente de jovens nos cur­
sos noturnos, com mais razão se 
torna indispensável a recondu­
ção do processo educativo nesse 
turno, de forma a propiciar um 
ensino que não se apoie na so­
ciologicamente falsa relação 
aluno noturno/adulto. 

Mais uma vez está-se dian­
te da necessidade da concorrên­
cia dos segmentos sociais orga­
nizados. A solução, ou soluções, 
para o ensino noturno não se 
pode restringir a alternativas 

estritamente técnicas. É funda­
mental dimensionar as necessi­
dades dessa considerável clien­
tela, e entre elas certamente se 
encontrará a expectativa de 
uma formação que extrapole o 
aprendizado linear, desgarrado 
de uma ambiência pedagógica e 
cultural mais ampla! Há que 
serem buscadas alternativas 
pedagógicas que; melhor favore­
çam o pleno desenvolvimento 
das potencialidades do educan­
do, seja adolescente ou adulto. 

Um terceiro aspecto a consi­
derar no novo texto constitucio­
nal é o princípio da valorização 
dos profissionais do ensino. 
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Este é um ponto essencial 

para a educação. Nesses profis­
sionais repousam todas as pos­
sibilidades de um processo de 
ensino-aprendizagem de su-
cessso. E, para tanto, não se 
concebe um bom professor sem 
auto-estima, como também sem 
condições básicas para o exercí­
cio de suas funções, a primeira 
das quais é o plano de carreira 
para o magistério público. E os <§5) 
professores da rede oficial de c ^ 
ensino do Distrito Federal já o __ • 
conquistaram. Há, possível-CsJ 
m e n t e , n e c e s s i d a d e defríl 
modernizá-lo. (fM 

Por fim , prevê a Constitui- g@ 
ção o "pluralismo de idéias e de €© 
concepções pedagógicas" e a 1 ^ 
"gestão democrática do ensino 
público, na forma da lei". 

Nesses dois princípios se 
tem ajusta medida do significa­
do da co-responsabilidade que a 
Carta Magna se vislumbra pa­
ra o setor educacional: Eles 
pressupõem a clara definição 
do que cabe ao Estado e do que 
compete às representações es­
colares e para-escolares. E o re­
ferencial indeclinável é a for­
mação do educando. 
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